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RESUMO
Este trabalho aborda a violência urbana no Brasil, suas causas estruturais e os desafios enfrentados pelo sistema 
de segurança pública. A pesquisa, de caráter bibliográfico, analisa fatores como desigualdade social, pobreza, 
desemprego, segregação espacial e precariedade dos serviços públicos, que criam um ambiente propício à 
criminalidade e dificultam a implementação de soluções eficazes. A revisão teórica explora as contribuições 
de autores renomados, como Alba Zaluar, Teresa Caldeira e Luiz Eduardo Soares, além de analisar programas 
de prevenção, repressão e ressocialização, como o Fica Vivo! e as Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs). 
Os resultados indicam que a fragmentação do sistema de segurança pública, a militarização das polícias e a 
ausência de políticas preventivas estruturadas são obstáculos significativos para o enfrentamento da violência 
urbana. O estudo conclui que o enfrentamento desse fenômeno exige abordagens integradas e sustentáveis, 
com foco na prevenção, na promoção da justiça social e na transparência das ações das instituições de seguran-
ça pública. Políticas públicas que abordem as raízes estruturais da violência e que promovam a inclusão social 
são essenciais para reduzir os índices de criminalidade de forma eficaz. Por fim, destaca-se a importância de 
futuras pesquisas que analisem políticas integradas e adaptem soluções às especificidades locais, contribuindo 
para o desenvolvimento de cidades mais seguras e justas.
Palavras-chave: Violência urbana; Segurança pública; Políticas preventivas.

ABSTRACT
This study addresses urban violence in Brazil, its structural causes, and the challenges faced by the public 
security system. This bibliographic research analyzes factors such as social inequality, poverty, unemploy-
ment, spatial segregation, and inadequate public services, which create an environment conducive to crime 
and hinder the implementation of effective solutions. The theoretical review explores contributions from re-
nowned authors such as Alba Zaluar, Teresa Caldeira, and Luiz Eduardo Soares, as well as the evaluation of 
prevention, repression, and resocialization programs like Fica Vivo! and the Pacifying Police Units (UPPs). 
The findings indicate that the fragmentation of the public security system, police militarization, and the lack of 
structured preventive policies are significant obstacles to addressing urban violence.The study concludes that 
tackling this phenomenon requires integrated and sustainable approaches, focusing on prevention, promoting 
social justice, and ensuring transparency in public security institutions. Public policies addressing the structur-
al roots of violence and promoting social inclusion are essential for effectively reducing crime rates. Finally, 
the importance of future research analyzing integrated policies and adapting solutions to local specificities is 
highlighted, contributing to the development of safer and fairer cities.
Keywords:Urban violence; Public security; Preventive policies.

1	 INTRODUÇÃO

A violência urbana é um dos fenômenos mais desafiadores enfrentados pelo Brasil na atualidade, 
refletindo tanto questões históricas quanto estruturais que permeiam a sociedade. A escalada da crimina-

lidade em áreas urbanas, combinada com fatores como desigualdade social, exclusão econômica e falhas no 
sistema de segurança pública, torna a análise desse tema indispensável para compreender as dinâmicas da so-
ciedade brasileira contemporânea. Neste contexto, este trabalho busca explorar as causas, consequências e de-
safios relacionados à violência urbana, com ênfase no papel desempenhado pelo sistema de segurança pública.

A escolha do tema justifica-se pela sua relevância social e acadêmica. Do ponto de vista social, a 



RCMOS – Revista Científica Multidisciplinar O Saber. 
ISSN: 2675-9128.  São Paulo-SP.

Este é um artigo publicado em acesso aberto (Open Access) sob a licença CreativeCommons Attribution, que permite uso, distribuição e 
reprodução em qualquer meio, sem restrições desde que o trabalho original seja corretamente citado.

2

violência urbana impacta diretamente a qualidade de vida da população, sobretudo nas periferias, onde a 
vulnerabilidade é maior. Além disso, a sensação de insegurança e a incapacidade de muitos setores do sistema 
de segurança pública em conter a violência geram tensões sociais e desconfiança nas instituições. No campo 
acadêmico, o tema é essencial para a construção de propostas teóricas e práticas que possam contribuir para a 
formulação de políticas públicas mais eficazes. Assim, o presente estudo pretende não apenas compreender os 
fatores que contribuem para o fenômeno, mas também propor caminhos para seu enfrentamento.

O problema de pesquisa que norteia este trabalho é: quais são os principais desafios enfrentados pelo 
sistema de segurança pública no combate à violência urbana no Brasil? Essa pergunta será abordada com o 
objetivo de identificar os fatores estruturais que intensificam a violência urbana, analisar as limitações das 
políticas públicas de segurança e discutir possíveis alternativas para reduzir o impacto desse fenômeno na 
sociedade.

Os objetivos deste trabalho incluem: analisar o conceito de violência urbana e suas múltiplas dimen-
sões; identificar os fatores estruturais e contextuais que contribuem para a escalada da violência; discutir as 
limitações e desafios enfrentados pelo sistema de segurança pública no Brasil; e avaliar as políticas públicas 
existentes, propondo estratégias para seu aprimoramento. Cada um desses objetivos orientará os capítulos da 
revisão teórica, garantindo uma análise abrangente e crítica do tema.

Este estudo é baseado em uma revisão bibliográfica que reúne as contribuições de autores renomados 
na área, como Alba Zaluar, Teresa Caldeira e outros especialistas em violência urbana e segurança pública. 
A análise é orientada por uma abordagem qualitativa, que busca explorar a complexidade do tema por meio 
de uma reflexão crítica fundamentada em teorias sociológicas e estudos de caso. A estrutura do trabalho está 
organizada em quatro capítulos principais, seguidos pelas considerações finais, que sintetizam as análises e 
apontam direções para futuras pesquisas sobre o tema.

2	 MARCO TEÓRICO

2.1	 CONCEITO DE VIOLÊNCIA URBANA

A violência urbana é um fenômeno complexo e multifacetado, que abrange diferentes tipos de compor-
tamentos e ações nocivas que ocorrem no espaço urbano. Ela inclui desde manifestações de violência interpes-
soal, como assaltos e homicídios, até ações organizadas, como o tráfico de drogas e os conflitos armados entre 
facções criminosas. No contexto brasileiro, a violência urbana também reflete questões históricas e estruturais, 
como a desigualdade social, a exclusão econômica e a segregação espacial. Essas dinâmicas tornam a violên-
cia urbana um tema central para a compreensão das relações sociais e dos desafios enfrentados pelas cidades.

Segundo Alba Zaluar (1994),

a violência urbana no Brasil está intrinsecamente ligada à exclusão social e à pobreza, mas 
não pode ser reduzida apenas a esses fatores. Ela é resultado de um conjunto de processos 
históricos, econômicos e culturais que moldaram as relações sociais nas cidades brasileiras. 
O crescimento urbano desordenado e a falta de políticas públicas eficazes contribuíram para 
a formação de territórios marcados pela vulnerabilidade, onde a violência é frequentemente a 
única forma de mediação de conflitos (ZALUAR, 1994, p. 112). 

Essa abordagem evidencia que a violência urbana deve ser compreendida como um fenômeno sistêmi-
co, que vai além dos atos individuais e se relaciona diretamente com a estrutura social e econômica. Teresa 
Caldeira (2000), por sua vez, analisa a violência urbana a partir da segregação espacial e da dinâmica das 
cidades brasileiras. Para a autora,

as cidades brasileiras são caracterizadas por uma dualidade marcante, onde áreas privilegiadas 
coexistem com territórios marginalizados, marcados pela falta de infraestrutura e pela presen-
ça constante de violência. Essa segregação não apenas reflete as desigualdades sociais, mas 
também contribui para a perpetuação da violência, criando espaços de exclusão onde o Estado 
muitas vezes não exerce sua autoridade de forma legítima (CALDEIRA, 2000, p. 87).

A contribuição de Caldeira destaca a relação entre a configuração urbana e os padrões de violência, evi-
denciando como a estrutura espacial das cidades influencia a dinâmica da criminalidade e dos conflitos sociais.

A violência interpessoal, como roubos, agressões e homicídios, é uma das dimensões mais visíveis da 
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violência urbana. Esses atos, muitas vezes motivados por questões econômicas ou interpessoais, refletem o 
impacto das desigualdades sociais na vida cotidiana. No entanto, a violência urbana também inclui dimensões 
mais organizadas, como o tráfico de drogas e os conflitos entre grupos armados. Esses fenômenos envolvem 
redes complexas de poder e domínio territorial, que desafiam a atuação do sistema de segurança pública e 
intensificam a sensação de insegurança nas áreas urbanas.

Além disso, os conflitos sociais, como protestos violentos e enfrentamentos entre diferentes grupos 
sociais, são uma dimensão importante da violência urbana. Esses eventos frequentemente expressam tensões 
acumuladas em relação à desigualdade, à discriminação e à falta de acesso a direitos básicos. Para Zaluar 
(1994), “os conflitos sociais são uma forma de manifestação da violência urbana que revela as fragilidades das 
instituições e a incapacidade do Estado em promover a inclusão e a justiça social” (ZALUAR, 1994, p. 124).

Portanto, a violência urbana no Brasil deve ser entendida como um fenômeno complexo, que envolve 
múltiplas dimensões e está profundamente enraizado nas dinâmicas históricas, sociais e econômicas das ci-
dades. As contribuições de Zaluar e Caldeira ajudam a ampliar a compreensão desse fenômeno, evidenciando 
que ele não é apenas um reflexo de atos isolados, mas também o resultado de processos estruturais que mol-
dam as relações sociais e espaciais nas áreas urbanas. Essa abordagem integrada é essencial para a formulação 
de políticas públicas que enfrentem a violência de forma eficaz e sustentável.

2.2	 FATORES ESTRUTURAIS E CONTEXTUAIS DA VIOLÊNCIA URBANA

A violência urbana no Brasil é um fenômeno enraizado em fatores estruturais e contextuais que mol-
dam as dinâmicas sociais e espaciais das cidades. Esses fatores, que incluem desigualdades sociais, pobreza, 
desemprego, exclusão social, precariedade dos serviços públicos e urbanização desordenada, estão interco-
nectados e contribuem para criar um ambiente propício à criminalidade e aos conflitos. Entender essas raízes 
estruturais é essencial para desenvolver políticas públicas eficazes que abordem não apenas os sintomas da 
violência, mas também suas causas subjacentes.

A desigualdade social é um dos principais motores da violência urbana. Segundo Soares (2006),

a concentração de riqueza e a ausência de oportunidades econômicas para grande parte da 
população criam um ambiente de tensão e conflito constante. A desigualdade não apenas exa-
cerba a sensação de injustiça, mas também leva à formação de territórios vulneráveis, onde a 
presença do Estado é insuficiente ou inexistente, abrindo espaço para o domínio de organiza-
ções criminosas (SOARES, 2006, p. 42).

Essa relação entre desigualdade e violência é especialmente visível nas periferias urbanas, onde a falta 
de acesso a direitos básicos, como saúde, educação e segurança, intensifica as condições de exclusão social.

O desemprego e a precarização do trabalho também são fatores críticos para a violência urbana. A falta 
de emprego estável e formal priva os indivíduos de meios legítimos para sustentar suas famílias, empurrando 
muitos para atividades ilícitas como alternativa de sobrevivência. Bauman (2005) argumenta que “em uma 
sociedade marcada pela insegurança econômica e pela volatilidade do mercado de trabalho, aqueles que são 
excluídos do sistema formal encontram na violência uma forma de expressão e, em alguns casos, de subsis-
tência” (BAUMAN, 2005, p. 89).

Outro fator estrutural importante é a urbanização desordenada, que resulta na formação de áreas de 
ocupação irregular, frequentemente desprovidas de infraestrutura básica e serviços públicos adequados. Se-
gundo Caldeira (2000), “a expansão urbana descontrolada e a segregação espacial criam territórios marcados 
pela vulnerabilidade, onde a ausência do Estado é substituída pela atuação de atores informais, como milícias 
e traficantes” (CALDEIRA, 2000, p. 102). A segregação espacial, ao separar fisicamente ricos e pobres, refor-
ça as desigualdades e cria barreiras ao acesso igualitário a oportunidades e recursos.

Além disso, a precariedade dos serviços públicos, como saúde, educação e segurança, contribui para 
o agravamento da violência urbana. A falta de escolas de qualidade e a ausência de políticas de preven-
ção direcionadas aos jovens aumentam a vulnerabilidade dessa faixa etária à criminalidade. Para Zaluar 

(1994),

a ineficiência do Estado em prover serviços básicos e oportunidades de inclusão social é um 
dos fatores estruturais mais significativos para a perpetuação da violência urbana. Quando o 
Estado falha, outros atores, como o crime organizado, assumem esse papel, oferecendo pro-
teção e recursos de forma ilegal e consolidando sua influência nas comunidades (ZALUAR, 
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1994, p. 118).

Por fim, a exclusão social é um fator transversal que conecta todos os outros. A ausência de inclusão 
econômica, social e política cria uma sensação de abandono entre as populações mais vulneráveis, aumentan-
do a desconfiança nas instituições e fomentando comportamentos de resistência ou transgressão. Wacquant 
(2008) observa que “a exclusão social nas periferias urbanas é um reflexo direto das falhas estruturais do sis-
tema, que concentra poder e recursos em poucas mãos enquanto marginaliza amplas parcelas da população” 
(WACQUANT, 2008, p. 76).

Portanto, os fatores estruturais e contextuais da violência urbana no Brasil são múltiplos e interdepen-
dentes. A desigualdade social, o desemprego, a urbanização desordenada, a segregação espacial, a precarie-
dade dos serviços públicos e a exclusão social criam um ambiente no qual a violência se torna um elemento 
constante da vida urbana. Entender essas raízes é crucial para o desenvolvimento de políticas públicas que 
busquem não apenas controlar a violência, mas também promover justiça social e inclusão.

2.3	 SEGURANÇA PÚBLICA NO BRASIL: ESTRUTURA E DESAFIOS

A segurança pública no Brasil enfrenta uma série de desafios que refletem tanto questões históricas 
quanto estruturais, tornando sua eficácia um tema amplamente debatido. A organização do sistema de segu-
rança pública brasileiro é fragmentada, composta por diferentes forças e órgãos que, em teoria, deveriam atuar 
de maneira integrada, mas que, na prática, enfrentam graves dificuldades de coordenação e colaboração. Além 
disso, fatores como a militarização das polícias, a corrupção sistêmica e a ausência de políticas preventivas 
eficazes agravam a ineficiência do sistema e contribuem para a perpetuação da violência urbana.

Uma das principais críticas à estrutura da segurança pública no Brasil é a falta de integração entre as 
polícias Civil e Militar. Segundo Cano (2006), “o modelo dual de policiamento no Brasil, com a coexistência 
de uma polícia ostensiva e uma polícia investigativa, cria barreiras significativas para a troca de informações 
e a cooperação entre as instituições” (CANO, 2006, p. 57). Essa desarticulação impede que as polícias atuem 
de forma coordenada, dificultando o combate à criminalidade de maneira eficaz e integrada.

Outro desafio importante é a militarização da polícia, que tem sido objeto de críticas constantes por seu 
impacto na relação entre as forças de segurança e a população. A militarização reflete-se em práticas policiais 
que priorizam a repressão violenta e a lógica de combate, em detrimento da construção de relações de confian-
ça com as comunidades. Como destaca Pinheiro (2003), “a militarização das polícias no Brasil reforça uma 
abordagem de segurança pública baseada no uso da força, muitas vezes desproporcional, em vez de privilegiar 
a mediação e a prevenção” (PINHEIRO, 2003, p. 34). A lógica militar, aplicada em um contexto civil, muitas 
vezes exacerba os conflitos, em vez de solucioná-los.

A corrupção é outro fator que compromete a eficácia do sistema de segurança pública. A presença de 
práticas corruptas dentro das instituições policiais e do sistema judiciário enfraquece a credibilidade das au-
toridades e limita sua capacidade de combater o crime de maneira justa e imparcial. Zaluar (2004) argumenta 
que

a corrupção nas forças de segurança não apenas mina a confiança da população, mas também 
fortalece as redes criminosas, que se aproveitam da fragilidade institucional para expandir 
suas operações. A relação entre a criminalidade organizada e os agentes corruptos cria um 
ciclo de violência e impunidade que é difícil de romper (ZALUAR, 2004, p. 89).

A ausência de políticas preventivas eficazes também é um dos principais problemas do sistema de 
segurança pública brasileiro. Historicamente, as políticas de segurança no Brasil têm priorizado a repressão, 
negligenciando iniciativas que poderiam atuar nas causas estruturais da violência, como a desigualdade social 

e a exclusão econômica. De acordo com Soares (2009), “a segurança pública no Brasil é marcada por uma 
abordagem reativa, que se concentra na repressão ao crime, em vez de investir em políticas que previnam a 
violência” (SOARES, 2009, p. 73). Essa ênfase na repressão, em detrimento da prevenção, contribui para 

a perpetuação do ciclo de violência.
Por fim, a relação entre o Estado e as comunidades também apresenta desafios significativos. Em mui-

tas áreas urbanas, especialmente nas periferias, a ausência do Estado cria um vácuo de poder que é preenchido 
por grupos criminosos, como facções e milícias. Esses grupos oferecem uma forma alternativa de “segurança” 
e controle, mas frequentemente operam de maneira violenta e exploradora. Como observa Caldeira (2000), 
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“a ausência do Estado em muitas áreas urbanas do Brasil permite que atores não-estatais, como milícias 
e traficantes, assumam funções de autoridade, controlando territórios e impondo suas próprias regras” (CAL-
DEIRA, 2000, p. 112).

Assim, a segurança pública no Brasil enfrenta desafios que vão desde a desarticulação entre as polícias 
e a militarização, até a corrupção e a ausência de políticas preventivas. Superar essas barreiras exige uma re-
formulação profunda do sistema, com foco na integração das instituições, no fortalecimento da confiança da 
população, na promoção da transparência e no investimento em estratégias preventivas que abordem as causas 
estruturais da violência urbana. Apenas uma abordagem integrada e abrangente poderá oferecer uma resposta 
eficaz a esses problemas complexos.

2.4	 POLÍTICAS PÚBLICAS E INICIATIVAS PARA O ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA

O enfrentamento da violência urbana no Brasil tem sido alvo de diversas políticas públicas que buscam 
abordar o problema de forma ampla, integrando ações de prevenção, repressão e ressocialização. No entanto, 
apesar dos avanços pontuais, os resultados frequentemente revelam limitações estruturais e desafios na imple-
mentação dessas medidas. Este capítulo analisa as principais iniciativas adotadas no país, destacando exem-
plos de sucesso, suas restrições e possíveis caminhos para o aprimoramento do sistema de segurança pública.

As políticas de prevenção têm como objetivo principal atuar sobre os fatores que contribuem para a 
violência antes que ela ocorra. Programas voltados para a educação, o esporte e a cultura, por exemplo, têm 
sido implementados como forma de oferecer alternativas positivas para jovens em situação de vulnerabi-
lidade. Um exemplo significativo é o programa Fica Vivo!, implementado em Minas Gerais, que combina 
atividades socioeducativas com a presença mais efetiva da polícia em áreas de risco. Segundo Soares (2009):

O programa Fica Vivo! demonstrou que a combinação de ações preventivas e repressivas, 
quando articuladas com as comunidades locais, pode reduzir significativamente os índices de 
homicídios em áreas específicas. No entanto, sua expansão enfrenta limitações financeiras e 
a falta de uma política nacional integrada de prevenção à violência (SOARES, 2009, p. 112).

Apesar do impacto positivo em determinadas comunidades, a dependência de recursos locais e a au-
sência de uma replicação sistemática desse modelo em outras regiões revelam as fragilidades estruturais das 
políticas preventivas no Brasil.

No âmbito da repressão, destaca-se o uso das forças policiais em operações de combate direto ao crime. 
Iniciativas como as Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs), implementadas no Rio de Janeiro, representa-
ram uma tentativa de ocupação e controle de territórios dominados pelo tráfico de drogas. Para Cano (2012):

As UPPs trouxeram uma redução inicial nos índices de violência nas áreas ocupadas, espe-
cialmente em relação aos confrontos armados entre facções criminosas. No entanto, a falta 
de planejamento a longo prazo e a ausência de serviços públicos complementares minaram 
a legitimidade e a eficácia do programa, que rapidamente perdeu o apoio das comunidades 
locais (CANO, 2012, p. 78).

Esse exemplo ilustra como ações repressivas, quando não acompanhadas de investimentos sociais e 
políticas de inclusão, tendem a ser insustentáveis e podem até gerar novas formas de violência. As políticas 
de ressocialização, por sua vez, enfrentam desafios significativos no Brasil, particularmente em relação ao 
sistema prisional. O alto índice de reincidência entre ex-detentos evidencia as limitações das políticas volta-
das para a reintegração social. Programas como o Começar de Novo, promovido pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), buscam oferecer oportunidades de qualificação profissional e emprego para pessoas em conflito 
com a lei. De acordo com Wacquant (2008):

A ressocialização, quando realizada de forma integrada, pode ser uma ferramenta poderosa 
para reduzir a reincidência e diminuir a pressão sobre o sistema prisional. No entanto, a falta 
de articulação entre os setores público e privado, bem como o estigma social enfrentado pelos 
egressos, limita significativamente o alcance desses programas (WACQUANT, 2008, p. 91).

Por fim, a formulação de políticas públicas eficazes exige uma abordagem integrada que combine pre-
venção, repressão e ressocialização de forma equilibrada e sustentável. Isso inclui maior investimento em pro-
gramas de base comunitária, a capacitação das forças policiais para atuarem de forma humanizada e a amplia-
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ção de iniciativas que promovam a inclusão social. Como argumenta Caldeira (2000), “o enfrentamento da 
violência urbana requer uma visão abrangente, que vá além da repressão e incorpore políticas que promovam 
a igualdade de oportunidades e o fortalecimento das instituições públicas” (CALDEIRA, 2000, p. 98).

Embora as iniciativas analisadas apresentem avanços significativos, ainda há um longo caminho a per-
correr para que o Brasil alcance um sistema de segurança pública mais eficiente e justo. A integração entre os 
diferentes níveis de governo, a participação ativa das comunidades e o fortalecimento de ações preventivas e 
ressocializadoras são passos essenciais para enfrentar os desafios da violência urbana de maneira mais efetiva.

3	 MATERIAL E MÉTODO

Este trabalho adota a revisão bibliográfica como metodologia principal, com o objetivo de analisar 
de forma crítica e aprofundada as dinâmicas relacionadas à violência urbana e aos desafios enfrentados pelo 
sistema de segurança pública no Brasil. A pesquisa baseia-se em obras de autores renomados na área, como 
Alba Zaluar, Teresa Caldeira, Ignacio Cano e Luiz Eduardo Soares, bem como em estudos de caso e relatórios 
de políticas públicas relevantes.

A abordagem qualitativa orienta a análise, permitindo explorar as múltiplas dimensões do fenômeno 
da violência urbana, suas causas estruturais e contextuais, e as respostas institucionais e sociais. O trabalho 
organiza-se em torno de temas específicos, como os fatores que influenciam a violência, a estrutura e desafios 
da segurança pública e as políticas públicas implementadas, proporcionando uma visão ampla e articulada do 
tema.

Ao integrar contribuições teóricas e dados de experiências práticas, o estudo busca não apenas descre-
ver o fenômeno, mas também oferecer uma reflexão crítica que contribua para o debate acadêmico e para a 
formulação de soluções mais eficazes no enfrentamento da violência urbana no Brasil.

4	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho teve como objetivo analisar a violência urbana no Brasil, suas causas estruturais e os 
desafios enfrentados pelo sistema de segurança pública, além de discutir as políticas públicas voltadas para o 
enfrentamento desse fenômeno. A partir da revisão teórica realizada, foi possível identificar que a violência 
urbana é um problema complexo, enraizado em fatores como desigualdade social, pobreza, desemprego, se-
gregação espacial e precariedade dos serviços públicos. Esses fatores, interligados, criam um cenário propício 
à perpetuação da violência e dificultam a implementação de soluções efetivas.

As políticas de segurança pública analisadas revelaram tanto avanços quanto limitações. Programas 
como o Fica Vivo! e as Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs) demonstraram potencial em suas fases ini-
ciais, mas careceram de continuidade, recursos e articulação com outras políticas sociais. Além disso, a mi-
litarização das forças policiais, a corrupção e a ausência de estratégias preventivas e integradas enfraquecem 
a capacidade do sistema de oferecer segurança de maneira eficiente e inclusiva. A dependência de medidas 
repressivas, sem um investimento paralelo em ações preventivas e de ressocialização, reforça um ciclo de 
violência que afeta desproporcionalmente as populações mais vulneráveis.

A reflexão crítica realizada aponta para a necessidade de um modelo de segurança pública que vá 
além da repressão e incorpore abordagens integradas, baseadas na prevenção e na promoção da justiça social. 
Investir em políticas públicas que abordem as causas estruturais da violência, como a desigualdade e a exclu-
são, é essencial para construir soluções sustentáveis. Além disso, a participação ativa das comunidades e a 
transparência nas ações de segurança pública são fundamentais para fortalecer a confiança nas instituições e 
reduzir os índices de violência.

Por fim, este estudo destaca a importância de aprofundar o debate acadêmico sobre o tema e sugere que 
futuras pesquisas explorem a eficácia de políticas integradas em diferentes contextos urbanos, assim como 

o papel das novas tecnologias na segurança pública. Compreender as especificidades locais e desenvolver 
estratégias adaptadas às necessidades de cada território são passos essenciais para enfrentar os desafios da 
violência urbana e construir cidades mais seguras e justas.
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